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DE NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO EM VIRTUDE
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DENTRO DO PRAZO LEGAL – REJEIÇÃO – RECURSO
CONHECIDO  -  PROMESSA DE  COMPRA E  VENDA –
APLICAÇÃO  DAS  REGRAS  DO  CDC  - ESTIPULAÇÃO
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DE  ÔNUS  E  COM  A  DOCUMENTAÇÃO  SUFICIENTE
PARA  A  TRANSFERÊNCIA  DA  PROPRIEDADE  –
QUITAÇÃO  ANTECIPADA  DO  CONTRATO  –  IMÓVEL
OBJETO  DE  PENHORA  DE  EXECUÇÃO  FISCAL  E
INSERTO  EM INVENTÁRIO  JUDICIAL –  IMPEDIMENTO
DE DISPOSIÇÃO INTEGRAL DO BEM – RESOLUÇÃO DO
CONTRATO  -  CLÁUSULA  PENAL  PREVENDO  O
PAGAMENTO  EM  DOBRO  DOS  VALORES
EFETIVAMENTE  PAGOS  EM  CASO  DO  NÃO
ATENDIMENTO  DAS  DISPOSIÇÕES  CONTRATUAIS   -
VALOR  MANIFESTAMENTE  EXCESSIVO  –  REDUÇÃO
PELO JULGADOR – ARTS. 412 E 413 DO CÓDIGO CIVIL -
POSSIBILIDADE  –  OBSERVÂNCIA  DO  EQUILÍBRIO
CONTRATUAL  COM  BASE  NA  BOA-FÉ  OBJETIVA  E
FUNÇÃO SOCIAL DOS CONTRATOS – CUMULAÇÃO DA
CLÁUSULA PENAL COM INDENIZAÇÃO POR PERDAS E
DANOS  –  IMPOSSIBILIDADE  –  NATUREZA  JURÍDICA
COMPENSATÓRIA PREVISTA NA AVENÇA – AUSÊNCIA
DE  ESTIPULAÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  SUPLEMENTAR
NO  PACTO  FIRMADO  –  SENTENÇA  PARCIALMENTE
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ALTERADA PARA AFASTAR  AS  PERDAS  E  DANOS  E
REDUZIR  O  VALOR  DA  CLÁUSULA  PENAL –
PROVIMENTO PARCIAL DA APELAÇÃO.  

Na linha do art. 475 do Código Civil1, exsurge o direito dos
promitentes compradores em resolver o contrato, na medida
em  que  ficaram  impossibilitados  de  dispor  do  imóvel
plenamente quitado por se tratar de bem onerado.

A estipulação da Cláusula  Penal  compensatória  traduz-se
como uma obrigação acessória livremente pactuada entre
as partes, no sentido de atribuir uma penalidade a um dos
contratantes pelo inadimplemento integral  da obrigação,  a
qual,  no  caso,  referia-se  à  entrega  do  imóvel  livre  de
quaisquer ônus para a imediata transmissão da propriedade.

A estipulação da cláusula penal consistindo no pagamento,
em dobro, dos valores efetivamente desembolsados pelos
compradores, revela-se manifestamente excessiva, devendo
ser ponderada de acordo com os princípios da razoabilidade
e da proporcionalidade, permitindo ao julgador a redução da
penalidade  para  valores  consentâneos  com  a  boa-fé
objetiva.

A previsão da Cláusula Penal em seu caráter compensatório
já  revela  a  estimativa  fixada  pelas  partes  das  perdas  e
danos no caso de inadimplemento contratual, sendo vedada
a  sua  cumulação  com  a  indenização  suplementar,  salvo
previsão  expressa  no  contrato,  conforme  se  denota  do
Parágrafo Único do art. 416 do Código Civil.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba,  por  unanimidade,  DAR  PROVIMENTO  PARCIAL  AO  RECURSO
PARA A  CONDENAÇÃO  EM  PERDAS  E  DANOS  e,  por  maioria,  DAR
PROVIMENTO PARCIAL PARA REDUZIR O VALOR DA CLÁUSULA PENAL
EM 2% SOBRE OS VALORES EFETIVAMENTE PAGOS, contra os votos dos
Des.  Carlos  Eduardo  Leite  Lisboa  e  José  Ricardo  Porto  que  reduziam  os
valores em 50% da cláusula penal contratual. 

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Milindra Construções
Ltda contra a sentença proferida pelo Juízo da 5ª Vara Mista da Comarca de
Patos que, nos autos da Ação de Resolução Contratual c/c pedido de perdas e
danos  e Indenização  por  Danos  Morais  proposta  por  Renata  de  Sousa  e
Nóbrega e Giullian de Sousa e Nóbrega, julgou parcialmente procedente o
pedido para:

1 Art.  475. A parte lesada pelo inadimplemento pode pedir a resolução do contrato, se não preferir  exigir-lhe o
cumprimento, cabendo, em qualquer dos casos, indenização por perdas e danos.
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[…]
a)  Declarar  a  resolução  do  contrato  de

promessa de compra e venda celebrado entre as partes, de
acordo com os arts. 389 e 475 do Código Civil;

b) Determinar à demandada RESTITUIR EM
DOBRO  todas  as  quantias  pagas  pela  parte  autora
referentes ao contrato em apreço, nos termos da cláusula
segunda do instrumento de quitação de fls. 60/61, sobre os
quais  deverão  incidir  juros  de  1%,  a  partir  da  citação,  e
correção monetária, a contar do efetivo desembolso; tudo a
ser apurado em sede de liquidação de sentença;

c)  Condenar  a  demandada  a  pagar  aos
autores,  a  título  de  perdas  e  danos,  o  valor  de  R$
164.000,00 (cento e sessenta e quatro mil reais), que deverá
ser atualizado pelo INPC, a contar do ajuizamento da ação,
e juros de mora de 1% (um por cento), a partir da citação.

[...]

Condenou,  ainda,  a  demandada  ao  pagamento  das  custas
processuais e dos honorários advocatícios, estes arbitrados em 15% (quinze
por cento) sobre o valor da condenação.

Em suas razões, a apelante afirma que era de conhecimento dos
compradores  a  existência  de  gravame  no  imóvel  objeto  do  contrato,
notadamente pela inclusão no termo de quitação da necessidade de resolução
de todos e quaisquer gravames para que se efetuasse a transmissão definitiva
do  imóvel,  bem  como  pelo  depoimento  das  testemunhas  na  instrução  do
processo.

Em seguida, revela que a condição imposta no instrumento de
quitação  foi  devidamente  honrada,  destacando  que  quando  o  imóvel  foi
liberado  para  ser  escriturado,  toda  a  documentação  foi  apresentada
imediatamente  em  juízo,  havendo  a  recusa  dos  recorridos,  conforme  se
observa do termo de audiência à fl. 119 dos autos. Prossegue asseverando que
os recorridos passaram a usufruir  do imóvel  logo em seguida à negociação
efetivada, em 1º de janeiro de 2005, inexistindo inadimplemento por parte da
recorrente.

Destaca, ainda, a impossibilidade da cumulação da indenização
por  perdas  e  danos  com multa  compensatória  prevista  em cláusula  penal,
requerendo, por fim, o provimento do apelo para que seja julgada improcedente
a ação, revertendo-se o ônus da sucumbência.

Contrarrazões  apresentadas  pelos  recorridos  às  fls.  299/306,
pugnando pelo não conhecimento do recurso e virtude da intempestividade e,
no mérito, pela manutenção da sentença.

A Procuradoria de Justiça opinou pela rejeição da preliminar de
intempestividade  e  pelo prosseguimento  da  irresignação  recursal,  sem
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manifestação  de  mérito,  porquanto  ausente  interesse  público  que  torne
necessária a intervenção Ministerial. (fls.312/315).

  VOTO

Inicialmente,  destaco  que  a  sentença  posta  em  análise  foi
publicada  sob  a  égide  do  CPC/73,  razão  pela  qual  será  este  o  diploma
processual utilizado para a apreciação do presente recurso.

DA  PRELIMINAR  DE  INTEMPESTIVIDADE  ARGUIDA  NAS
CONTRARRAZÕES

No que concerne à alegação de intempestividade da Apelação,
arguida pelos recorridos  nas Contrarrazões,  ressalto que a certidão exarada
pelo  5º  Cartório  da  Comarca  de  Patos,  assim  como  a  relação  das
movimentações deste processo (fls. 320/321), deixaram satisfatoriamente claro
que a interposição do recurso pela apelante se deu no dia 18/08/2015.

Assim, tendo sido as partes notificadas da decisão dos Embargos
de  Declaração  no  dia  03  de  agosto  de  2015  (fl.  236),  salta  aos  olhos  a
tempestividade da Apelação interposta por Milindra Construções Ltda, devendo
ser rejeitada a preliminar ofertada nas contrarrazões.

Se maiores delongas, rejeito a preliminar de intempestividade do
recurso e conheço da Apelação.

DA APELAÇÃO

O  caso  dos  autos  retrata  a  pretensão  autoral  em  resolver  a
promessa de compra e venda de imóvel firmada com a empresa promovida,
postulando  a  exigência  de  cláusula  penal,  perdas  e  danos,  além  de
indenização  por  danos  morais,  sob  o  fundamento  do  descumprimento  de
cláusula contratual  que previa a entrega do bem livre e desembaraçado de
quaisquer ônus após a quitação integral do contrato.

Sentenciando, o magistrado acolheu parte dos pedidos exordiais,
resolvendo  o  contrato  e  determinando  o  pagamento  da  cláusula  penal
consistente  na  devolução,  em dobro,  dos  valores  pagos  pelos  promitentes
compradores, assim como o pagamento de uma indenização, a título de perdas
e danos,  no valor de  R$ 164.000,00 (cento e sessenta e quatro mil  reais),
afastando a pretensão da indenização por danos morais.

Adianto que a sentença deve ser parcialmente reformada.

Analisando o  cotejo  fático  dos autos,  verifica-se  que a  avença
firmada inicialmente pelas partes (01/01/2005) referia-se à compra e venda de
um imóvel situado na cidade de Patos-PB, pelo valor de R$ 130.000,00 (cento
e trinta mil reais), em que os promoventes se prontificaram a pagar da seguinte
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maneira: R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais) no ato da celebração; dez
intercaladas de R$ 3.000,00 (três mil reais) cada, além de 60 parcelas de R$
916,00 (novecentos e dezesseis reais), decorrentes de um financiamento com
a própria construtora (fls. 12/14).

Em seguida, em 20/02/2008, após o pagamento parcial do pacto,
os promoventes entenderam por bem quitar antecipadamente os valores do
contrato,  sendo  acordado  com  a  construtora  que  a  quitação  integral  da
promessa de compra e venda se daria com o recebimento de R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais) e de um imóvel como dação em pagamento, avaliado no
valor de R$ 22.000,00 (vinte e dois mil reais).

No  instrumento  de  quitação,  as  partes  deram  plena  e  total
quitação  dos  valores  referentes  ao  imóvel  adquirido,  constando,  ainda,  no
pacto, as cláusulas segunda e terceira, as quais estabelecem que a vendedora
se responsabilizaria: a) pela cláusula penal que previa o pagamento em dobro
das quantias efetivamente pagas em caso de descumprimento das obrigações
referentes à entrega dos documentos necessários à transferência do bem e, b)
a assunção de responsabilidade da vendedora em resolver e quitar eventuais
pendências  de  gravame  no  imóvel,  de  modo  a  possibilitar  a  imediata
transferência do bem (fls. 60/61).

Nesse  prisma,  após  a  assinatura  do  termo  de  quitação  e
pagamento  dos  valores,  a  empresa  promovida  viu-se  impossibilitada  de
repassar aos promitentes compradores toda a documentação necessária para
a viabilização da transferência de propriedade, em virtude de penhora gravada
no imóvel objeto da avença para satisfação de Execução Fiscal ajuizada pela
Fazenda Nacional (processo nº 00.0002755-3 – fl. 100), além de inserção do
bem  no  acervo  do  inventário  de  Antônio  Éliton  Lavor  (processo  nº
025.2004.000.552-9 – fl. 99).

O litígio dos autos reside justamente nesse ponto. 

Por um lado, apontam os promoventes/recorridos que efetuaram o
pagamento  integral  do  pacto  firmado  e  ficaram  impossibilitados  de  dispor
livremente do imóvel em virtude da impossibilidade de transferência do bem, o
qual pertencia a terceira pessoa e estava inserto em ação de inventário, além
de  gravado  por  penhora  de  Execução  Fiscal,  requerendo  a  resolução  do
contrato e consequente pagamento da quantia prevista na cláusula penal  e
indenização por perdas e danos e dano moral.

Por outro lado, a construtora afirma em sua defesa a ciência dos
compradores acerca das pendências no imóvel, destacando que a avença teria
sido firmada originariamente com uma dilação de prazo que a possibilitaria de
resolver todos os problemas, tendo a quitação antecipada do contrato influído
de sobremaneira na questão do prazo a sanar as irregularidades e possibilitar a
transferência do imóvel, ressaltando que apresentou a documentação apta a
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satisfazer  o  cumprimento da obrigação em juízo,  tendo sido rejeitada pelos
promoventes na audiência.

Feito  tais  esclarecimentos, não  há  dúvidas  de  que  as  partes
celebraram relação de consumo, visto que  os promitentes compradores, ora
recorridos, qualificam-se como consumidores, a teor da previsão do caput do
art. 2º da Lei n. 8.078/90, e a recorrente, por sua vez, ocupa a condição de
fornecedora, consoante artigo 3º,  § 2º,  da mesma norma, que se classifica,
como sendo de ordem pública e interesse social. Veja-se:

“Art.  2º  Consumidor  é  toda  pessoa  física  ou  jurídica  que
adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final."
"Art. 3º Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública
ou  privada,  nacional  ou  estrangeira,  bem  como os  entes
despersonalizados,  que  desenvolvem  atividades  de
produção,  montagem,  criação,  construção,  transformação,
importação, exportação, distribuição ou comercialização de
produtos ou prestações de serviços"
(...)
§ 2º Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de
consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza
bancária,  financeira,  de  crédito  e  securitária,  salvo  as
decorrentes das relações de caráter trabalhista."

 
Assim, estando caracterizada a relação de consumo, os princípios

protetivos da Lei n. 8.078/90 devem ser aplicados em sua integralidade. Desse
modo, sendo a legislação consumerista norteada pelos princípios da confiança,
transparência, boa-fé e equilíbrio contratual, destacando-se por seus aspectos
inovadores, representando as irradiações da previsão do legislador constituinte,
que elevou a proteção do consumidor ao status de direito fundamental, no art.
5º, XXXII, da Constituição da República Federativa do Brasil, e tratou-a, ainda,
como princípio geral da ordem econômica, no art. 170, V, impõe-se inibir os
reflexos negativos das relações padronizadas e massificadas que marcam os
dias atuais e atenuar a desvantagem do consumidor perante o fornecedor de
serviços e produtos.

Nesse cenário, por mais que a empresa recorrente destaque os
depoimentos das testemunhas na audiência de instrução, o contrato firmado
entre as partes (fl.12/14),  bem como o instrumento de quitação do contrato
(fl.60/61), revelam a necessidade da construtora em entregar aos compradores
o imóvel livre de quaisquer ônus e gravames, independentemente de ciência
anterior ou alteração da condição de pagamento.

Ademais,  é  certo  que  o  julgador,  conforme  as  previsões
constitucionais  (art.  93,  IX)  e  legais  (art.  458,  II,  do  CPC/1973),  deve
fundamentar suas decisões. Contudo, fundamentar não significa rebater, um a
um,  todos  os  argumentos  levantados  pela  parte.  Fundamentar  consiste  em
expor, de forma clara e circunstanciada, os motivos que levaram à decisão,
cercando-a de argumentos técnico-jurídicos fortes o suficiente para infirmar os
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demais  argumentos  deduzidos  no  processo  pelas  partes.  Veja-se  a
interpretação dada pelo STF ao art. 93, IX, da CF/88:

Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em
recurso  extraordinário  (CPC,  art.  544,  §§  3°  e  4°).  2.
Alegação de ofensa aos incisos XXXV e LX do art. 5º e ao
inciso IX do art. 93 da Constituição Federal. Inocorrência. 3.
O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão
ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente,
sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada
uma das alegações ou provas, nem que sejam corretos os
fundamentos  da  decisão.  4.  Questão  de  ordem  acolhida
para  reconhecer  a  repercussão  geral,  reafirmar  a
jurisprudência do Tribunal,  negar provimento ao recurso e
autorizar  a  adoção  dos  procedimentos  relacionados  à
repercussão geral.2

Vale  lembrar,  ainda, que  a  valoração das provas  deve  ser
sopesada pelo magistrado de forma prudente. Havendo elementos suficientes
para formar o seu convencimento ou envolvendo a matéria apenas questões de
direito,  não  há  razão  para  novas  provas  ou  a  consideração  apenas  das
indicadas por uma das partes, não caracterizando violação ao princípio basilar
da ampla defesa (inciso LV do artigo 5º da Constituição Federal) o julgamento
do processo no estado em que se encontra. 

Saliente-se que as partes contrataram livremente, não existindo
por  parte  da  apelante  qualquer  alegação  de  defeito  no  negócio  jurídico,
acarretando  na  validade  do  pacto  firmado,  o  qual  previu,  dentre  outras
obrigações, as seguintes:

[…]
Cláusula Segunda
[...]
3.  Fica  acordado  entre  as  partes  que  na  antecipação  de
parcelas  finais,  em  ordem  decrescente  o  comprador
receberá um desconto de 15 % (quinze) no valor da parcela,
desde que esteja  rigorosamente  em dia  com as parcelas
normais
[...]
A  documentação  definitiva  em  nome  do  Outorgante
comprador  só  será  lavrada  após  o  pagamento  da  última
parcela.
[…]
8.  Após  integralizado  pelo  comprador,  o  preço  total
avençado neste contrato, obriga-se a vendedora a outorgar
e ensinar em nome do comprador, a escritura definitiva de
compra e venda do imóvel, objeto deste contrato.

2 STF,  AI  791292  QO-RG,  Relator(a):  Min.  GILMAR  MENDES,  julgado  em  23/06/2010,
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-149 DIVULG 12-08-2010 PUBLIC 13-08-2010.
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9.  Pela  falta  de  pagamento  nas  datas  ajustadas,  no
arrependimento ou na recursa por parte do comprador, toda
importância  efetivamente  paga,  anteriormente  será
devolvida seguindo os passos da cláusula nº 8, se verificar
por  parte  da  vendedora,  todas  as  quantias  efetivamente
recebidas serão devolvidas em dobro (sic).

Em seguida, como se não bastasse, com a quitação antecipada
do  contrato,  as  partes  firmaram instrumento  acessório  à  avença,  prevendo
expressamente duas cláusulas referentes à situação e gravames do imóvel,
senão vejamos:

[…]
CLÁUSULA SEGUNDA – DA SITUAÇÃO DO IMÓVEL

A empresa vendedora se responsabiliza pelo cumprimento
do item 8 da cláusula segunda do compromisso de compra e
venda,  ou  seja,  entregar  todos  os  documentos  livres  de
quaisquer  penhoras,  averbação  e  ônus,  bem  como  a
outorgar e assinar a escritura definitiva de compra e venda
do  imóvel  em  nome  dos  compradores,  sob  pena  do
pagamento  em  dobro  das  quantias  efetivamente  pagas,
conforme item 9, da cláusula segunda, do contrato primitivo.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS GRAVAMES DO IMÓVEL

Quaisquer  gravames,  de quaisquer  origens,  pré-existentes
ao compromisso de compra e venda devem ser resolvidos e
quitados pela vendedora de modo a possibilitar a imediata
transmissão  definitiva  do  imóvel  para  o  nome  dos
compradores.

Logo, não pairam dúvidas da assunção da responsabilidade do
promitente vendedor em realizar toda a tramitação pertinente aos documentos
do imóvel após a quitação do contrato por parte dos promitentes compradores,
conforme  previu  o  próprio  contrato,  além  do  termo  acessório  firmado
posteriormente.

Em que pesem as alegações da apelante, no sentido de revelar a
possibilidade  da  transferência  do  imóvel  e  apresentação  da  documentação
pertinente  em momento  posterior,  deve  ser  ressaltado  que  a  quitação  dos
valores  pelos  recorridos  aconteceu  m  20/02/2008  e  a  disponibilização  da
construtora  apenas  no  mês  de  setembro  de  2010,  não  podendo  ser
considerado o cumprimento da obrigação após tão longo lapso temporal.

Com efeito, na linha do art. 475 do Código Civil3, exsurge o direito
dos  promitentes  compradores  em  resolver  o  contrato,  na  medida  em  que
ficaram impossibilitados de dispor do imóvel plenamente quitado por se tratar

3 Art.  475. A parte lesada pelo inadimplemento pode pedir a resolução do contrato, se não preferir  exigir-lhe o
cumprimento, cabendo, em qualquer dos casos, indenização por perdas e danos.
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de  bem onerado,  o  qual,  em última  análise,  poderia  até  ser  pleiteado  por
eventual herdeiro ou efetivamente penhorado para a satisfação de dívida da
Fazenda Nacional.

No que tange à Cláusula Penal compensatória, verifica-se que há
expressa previsão do pagamento dos valores efetivamente pagos, em dobro,
no caso de descumprimento pela vendedora da entrega dos documentos que
possibilitassem a imediata transferência do bem após o pagamento integral da
avença.

Sobre a Cláusula Penal, o art. 409 do Código Civil proclama:

Art. 409. A cláusula penal estipulada conjuntamente com a
obrigação, ou em ato posterior, pode referir-se à inexecução
completa da obrigação,  à de alguma cláusula especial  ou
simplesmente à mora.

Ressalte-se, nesse aspecto, que a estipulação da Cláusula Penal
compensatória traduz-se como uma obrigação acessória livremente pactuada
entre as partes, no sentido de atribuir uma penalidade a um dos contratantes
pelo  inadimplemento  integral  da  obrigação,  a  qual,  no  caso,  referia-se  à
entrega do imóvel  livre  de  quaisquer  ônus para  a imediata  transmissão da
propriedade.

Nesse sentido,  ainda que tenha havido a inserção da cláusula
penal por estipulação autônoma e livre de vícios por parte dos contratantes,
certos requisitos do negócio jurídico devem ser analisados com base na boa-fé
objetiva e na função social dos contratos, nos termos dos artigos 113 e 422 do
Código Civil de 2002, in verbis:

Art.  113.  Os  negócios  jurídicos  devem  ser  interpretados
conforme a boa-fé e os usos do lugar de sua celebração.

Art. 422. Os contratantes são obrigados a guardar, assim na
conclusão  do  contrato,  como  em  sua  execução,  os
princípios de probidade e boa-fé.

Acrescente-se ao tema, os enunciados 26, 27 e 170 das Jornadas
de Direito Civil:

26 – Art. 422: A cláusula geral contida no art. 422 do novo
Código Civil impõe ao juiz interpretar e, quando necessário,
suprir  e  corrigir  o  contrato  segundo  a  boa-fé  objetiva,
entendida  como  a  exigência  de  comportamento  leal  dos
contratantes.

27 – Art. 422: Na interpretação da cláusula geral da boa-fé ,
deve-se  levar  em  conta  o  sistema  do  Código  Civil  e  as
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conexões  sistemáticas  com outros  estatutos  normativos  e
fatores metajurídicos.

170 – Art. 422: A boa-fé objetiva deve ser observada pelas
partes  na  fase  de  negociações  preliminares  e  após  a
execução  do  contrato,  quando  tal  exigência  decorrer  da
natureza do contrato.

No caso dos autos, a estipulação da cláusula penal consistindo no
pagamento,  em  dobro,  dos  valores  efetivamente  desembolsados  pelos
compradores, revela-se manifestamente excessiva, devendo ser ponderada de
acordo com os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, permitindo
ao julgador a redução da penalidade para valores consentâneos com a boa-fé
objetiva.

Nesse sentido, colaciono a posição do Egrégio Superior Tribunal
de Justiça em caso análogo:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE MULTA
POR  RESCISÃO  ANTECIPADA  DE  CONTRATO  DE
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS.  CLÁUSULA  PENAL
COMPENSATÓRIA.
CUMPRIMENTO  PARCIAL  DA  OBRIGAÇÃO.  REDUÇÃO
JUDICIAL EQUITATIVA.
1.  A  cláusula  penal  constitui  elemento  oriundo  de
convenção entre os contratantes, mas sua fixação não
fica  ao  total  e  ilimitado  alvedrio  destes,  já  que  o
ordenamento  jurídico  prevê  normas  imperativas  e
cogentes,  que  possuem  o  escopo  de  preservar  o
equilíbrio econômico financeiro da avença, afastando o
excesso configurador de enriquecimento sem causa de
qualquer  uma das  partes.  É  o  que  se  depreende dos
artigos 412 e 413 do Código Civil de 2002 (artigos 920 e
924 do codex revogado).
2.  Nessa  perspectiva,  a  multa  contratual  deve  ser
proporcional ao dano sofrido pela parte cuja expectativa fora
frustrada,  não  podendo  traduzir  valores  ou  penas
exorbitantes  ao  descumprimento  do  contrato.  Caso
contrário,  poder-se-ia  consagrar  situação  incoerente,  em
que  o  inadimplemento  parcial  da  obrigação  se  revelasse
mais vantajoso que sua satisfação integral.
3. Outrossim, a redução judicial da cláusula penal, imposta
pelo artigo 413 do Código Civil nos casos de cumprimento
parcial  da  obrigação principal  ou de evidente excesso do
valor  fixado,  deve  observar  o  critério  da  equidade,  não
significando redução proporcional. Isso porque a equidade é
cláusula geral que visa a um modelo ideal de justiça, com
aplicação excepcional  nas  hipóteses legalmente previstas.
Tal instituto tem diversas funções,  dentre elas a equidade
corretiva, que visa ao equilíbrio das prestações.
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Daí a opção do legislador de utilizá-la como parâmetro para
o balanceamento judicial da pena convencional.
4.  No  presente  caso,  a  cláusula  penal  compensatória  foi
fixada em R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), havendo,
no contrato, regras distintas quanto aos ganhos financeiros
de cada parte. Para a Rede TV, "toda e qualquer receita ou
proveito obtido com a cessão,  exibição ou reexibição dos
programas"  apresentados  pelo  artista,  que  cedera  seus
direitos autorais e conexos, bem como os de imagem e som
de voz, existindo, outrossim, cláusula de exclusividade em
televisão e internet, impedindo-o de exercer seu ofício em
outras emissoras. O cantor Latino, nos termos do contrato,
fazia  jus  à  remuneração  total  máxima  de  R$  480.000,00
(quatrocentos e oitenta mil reais).
5. Consoante notório,  os proveitos obtidos pelos artistas -
especialmente  aqueles  cujas  imagens  aparecem  na
televisão  -  não  se  resumem  às  remunerações
expressamente previstas nos contratos celebrados com as
emissoras.  É  que  o  direito  de  imagem  e  conexos  desse
profissionais  costumam  ser  valiosos,  conferindo  aos
empregadores grandes lucros com sua exibição, realização
de  merchandising  de  variados  bens  de  consumo,
comercialização de intervalos publicitários, entre outros.
6.  Daí  se  extrai  a  justificativa  para  que  a  indenização
arbitrada para o caso de rompimento imotivado do presente
contrato  tenha  sido  de  expressiva  monta.  É  que  as
eventuais  perdas  e  danos  da  emissora  também  foram
utilizadas  como  parâmetro  caso  o  artista  rescindisse  a
avença.  Desse  modo,  a  assessoria  jurídica  da  ré  com
certeza avaliou o fato de que a limitação da cláusula penal à
obrigação  remuneratória  não  cobriria  os  custos  arcados,
nem tampouco os  ganhos eventualmente perdidos  com a
rescisão antecipada.
7. Nesse passo, caso limitada a cláusula penal à obrigação
remuneratória  atribuída  ao  artista,  o  princípio  da
equivalência  entre  as  partes  não  seria  observado,  pois  o
valor  da  multa  teria  limites  diversos  a  depender  do
transgressor do termo de vigência contratual. Para o cantor,
o valor máximo de R$ 480.000,00 (quatrocentos e oitenta
mil reais), em razão da remuneração anual prevista, e, para
a emissora,  a quantia  de R$ 1.000.000,00 (um milhão de
reais)  poderia  ser  considerada  insuficiente  diante  dos
prejuízos experimentados.
8.  A  redução  da  aludida  multa  para  R$  500.000,00
(quinhentos mil reais), pelas instâncias ordinárias, em razão
do cumprimento parcial do prazo estabelecido no contrato,
observou  o  critério  da  equidade,  coadunando-se  com  o
propósito  inserto  na cláusula  penal  compensatória:  prévia
liquidação das perdas e danos experimentados pela parte
prejudicada pela rescisão antecipada e imotivada do pacto
firmado,  observada  as  peculiaridades  das  obrigações
aventadas.
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9. Recurso especial não provido.
(REsp 1466177/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
QUARTA TURMA, julgado em 20/06/2017, DJe 01/08/2017)
(Grifei).

Ilustrando  a  matéria,  assim  dispõe  o  Código  Civil  sobre  a
possibilidade de limitação da cláusula penal:

Art. 412. O valor da cominação imposta na cláusula penal
não pode exceder o da obrigação principal.

Art.  413.  A penalidade  deve ser  reduzida eqüitativamente
pelo  juiz  se  a  obrigação  principal  tiver  sido  cumprida  em
parte, ou se o montante da penalidade for manifestamente
excessivo, tendo-se em vista a natureza e a finalidade do
negócio.

Assim,  considerando a rescisão do contrato,  em que haverá o
retorno  das  partes  ao  status  quo  ante,  com a consequente  devolução  dos
valores  efetivamente  pagos  pelos  compradores,  corrigidos  na  forma  da  lei,
deverá haver a redução da penalidade como forma de privilegiar o equilíbrio
contratual.

Nesse  ponto,  mantenho  meu  posicionamento  da  redução  da
cláusula  penal  para  o  percentual  de  50%  (cinquenta  por  cento)  sobre  os
valores  efetivamente  pagos,  acolhendo  o  Voto  Vista  exarado  pelo  Exmo
Desembargador  José  Ricardo  Porto,  na  sessão  de  julgamento  do  dia
03/10/2017.

Entretanto, destaco que a Corte, na sessão de julgamento do dia
25/10/2017, por maioria, decidiu pela redução da penalidade para o patamar de
2% (dois por cento) sobre os valores efetivamente pagos, sagrando-se a tese
vencedora no julgamento.

Feito esse registro, por outro lado, entendo que a condenação da
demandada em perdas e danos deve ser extirpada.

Na  verdade,  a  previsão  da  Cláusula  Penal  em  seu  caráter
compensatório já revela a estimativa fixada pelas partes das perdas e danos no
caso de inadimplemento contratual,  sendo vedada a sua cumulação com a
indenização  suplementar,  salvo previsão expressa no contrato,  conforme se
denota do Parágrafo Único do art. 416 do C.C.:

Art. 416. Para exigir a pena convencional, não é necessário
que o credor alegue prejuízo.

Parágrafo único. Ainda que o prejuízo exceda ao previsto
na cláusula penal, não pode o credor exigir indenização
suplementar se assim não foi convencionado. Se o tiver

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
12



Apelação Cível n.º 0007273-84.2008.815.0251

sido, a pena vale como mínimo da indenização, competindo
ao credor provar o prejuízo excedente. (Grifei).

Nesse  prisma,  inexistindo  previsão  contratual  acerca  de
indenização suplementar à cláusula penal, impossível a cumulação das perdas
e danos, devendo ser afastada no caso.

A título  ilustrativo,  colaciono  precedentes  do  Egrégio  Superior
Tribunal de Justiça sobre a matéria:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. VIOLAÇÃO AO
ART.  535  DO  CPC.  NÃO  OCORRÊNCIA.
INADIMPLEMENTO  CONTRATUAL.  CLÁUSULA  PENAL.
NATUREZA  COMPENSATÓRIA.  CUMULAÇÃO  COM
PERDAS E DANOS. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
SÚMULAS 5 E 7/STJ.
REVISÃO.  ÔNUS  DA  SUCUMBÊNCIA.  DECAIMENTO
MÍNIMO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ.  AGRAVO
NÃO PROVIDO.
1. Não se verifica a alegada violação ao art. 535 do CPC, na
medida  em  que  a  eg.  Corte  de  origem  dirimiu,
fundamentadamente,  as  questões  que  lhe  foram
submetidas. De fato, inexiste omissão no aresto recorrido,
porquanto  o  Tribunal  local,  malgrado  não  ter  acolhido  os
argumentos  suscitados  pelos  recorrentes,  manifestou-se
expressamente  acerca  dos  temas  necessários  à  integral
solução da lide.
2. É inviável a cumulação da multa compensatória com
o cumprimento da obrigação principal, uma vez que se
trata  de  uma  faculdade  disjuntiva,  podendo  o  credor
exigir a cláusula penal ou as perdas e danos, mas não
ambas. Precedentes.
3. A instância ordinária, fundamentando-se em interpretação
de  cláusula  contratual  e  elementos  fáticos  contidos  nos
autos,  chegou à conclusão de se tratar de cláusula penal
compensatória,  e  não  moratória,  convicção  cuja
desconstituição, no caso, é inviável a este Tribunal Superior,
pois  implica  necessariamente  adentrar  o  substrato  fático-
probatório e contratual, o que é defeso nesta fase recursal,
conforme inteligência das Súmulas 5 e 7 do STJ.
4.  A  apreciação,  em  sede  de  recurso  especial,  do
quantitativo  em  que  autor  e  réu  saíram  vencedores  ou
vencidos  na  demanda,  bem  como  da  existência  de
sucumbência mínima ou recíproca, e a fixação do respectivo
quantum, esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 636.892/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO,
QUARTA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 03/08/2015)
(Grifei).
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DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  OMISSÃO  NO
JULGAMENTO  DE  APELAÇÃO.  NÃO  CONFIGURADA.
COMPRA  E  VENDA  PARCELADA  DE  VEÍCULO.
RESCISÃO POR INADIMPLEMENTO. CLÁUSULA PENAL
COMPENSATÓRIA. PERDAS E DANOS.
CUMULAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.  REDISTRIBUIÇÃO DE
ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA.
SUCUMBÊNCIA  PARCIAL.  REEXAME  DE  FATOS  E
PROVAS.
1.- A jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar que,
se  os  fundamentos  adotados  bastam  para  justificar  o
concluído  na  decisão,  o  julgador  não  está  obrigado  a
rebater, um a um, os argumentos utilizados pela parte.
2.- A cláusula penal compensatória funciona a um só tempo
como punição pelo descumprimento e como compensação
previamente fixada pelos próprios contratantes pelas perdas
e danos decorrentes desse mesmo inadimplemento.
3.-  A  pretensão  de  redimensionamento  dos  ônus
sucumbenciais  envolve  considerações  sobre  a
complexidade da demanda e a expressão econômica dos
pedidos formulados na petição inicial, considerações que, a
seu turno,  desafiam fatos e provas.  Incidência da Súmula
07/STJ.
4.- Recurso Especial a que se nega provimento
(REsp  1335617/SP,  Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI,
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  27/03/2014,  DJe
22/04/2014)

Assim, deve a sentença ser parcialmente reformada e afastada a
condenação da demandada ao pagamento das perdas e danos, mantendo-se a
resolução do contrato e a determinação do pagamento pelo descumprimento
da cláusula  penal,  sendo esta  reduzida  para o percentual  de 2% (dois  por
cento) sobre os valores efetivamente pagos.

Com o acolhimento de parte da irresignação recursal, verifico que
dentre  os  4  (quatro)  pedidos  expostos  na  prefacial  (resolução  do  contrato,
condenação ao pagamento da cláusula penal, perdas e danos e dano moral),
apenas  dois  deles  foram  acolhidos,  devendo  ser  alterado,  igualmente,  o
comando referente ao ônus da sucumbência.

Assim, considerando o acolhimento parcial  da pretensão inicial,
devem  ser  recíproca  e  proporcionalmente  distribuídos  os honorários  e  as
despesas processuais,  vedando-se a compensação, na forma do §14º do art.
85 do CPC/15.

Por tais considerações, rejeito a preliminar de intempestividade do
recurso  e  DOU  PARCIAL  PROVIMENTO  À  APELAÇÃO para  afastar  da
condenação  o  pagamento  a  título  de  perdas  e  danos e  reduzir  o
percentual da cláusula penal para o patamar de 2% (dois por cento) sobre
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os valores efetivamente pagos, de acordo com o entendimento fixado, pela
maioria, na sessão de julgamento do dia 25/10/2017.

Friso, por oportuno, meu posicionamento, vencido, da redução da
cláusula  penal  para  o  percentual  de  50%  (cinquenta  por  cento)  sobre  os
valores  efetivamente  pagos,  acolhendo  o  Voto  Vista  exarado  pelo  Exmo
Desembargador  José  Ricardo  Porto,  na  sessão  de  julgamento  do  dia
03/10/2017.

Considerando a sucumbência recíproca no caso, condeno ambos
os litigantes  ao pagamento  das custas  processuais,  despesas e  honorários
advocatícios, na proporção de 50% (cinquenta por cento) para cada um, sem
compensação, observando o percentual de 15% (quinze por cento) fixado pelo
magistrado  na  sentença  quanto  aos  honorários,  fazendo  a  ressalva  da
exigibilidade da exação quanto à parte beneficiária da gratuidade judiciária.

É como voto. 

Presidiu  a  sessão  a Desª.  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra
Cavalcanti. Participaram do julgamento, além do Relator, eminente  Dr. Carlos
Eduardo Leite Lisboa (Juiz convocado, com jurisdição limitada, para substituir a
Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti), o Des. José Ricardo Porto,
o  Des.  Leandro  dos  Santos,  o  Des.  Luiiz  Silvio  Ramalho  Júnior  e  o  Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos.. Presente à sessão à sessão a Exmª. Drª
Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 25 de
outubro de 2017.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
RELATOR
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